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Operação Barba Negra III: dois são presos em
Guariba e Jundiaí por suspeita de piratear filmes na

web 
Um alvo da Polícia Federal é considerado foragido e
4 mandados de prisão foram cumpridos. In-
vestigados responderão por associação criminosa e
violação de direitos autorais.

Duas pessoas foram presas em Guariba (SP) e Jun-
diaí (SP)namanhã desta terça-feira (19) no âmbitoda
Operação Barba Negra III, que investiga um grupo
responsável por exibir filmes e séries indevidamente
pela internet. Um terceiro alvo da Polícia Federal
não foi encontrado e é considerado foragido.

O delegadodaPFFernandoBattaus afirmou quequa-
tro mandados de busca e apreensão também foram
cumpridos. A investigação descobriu sites que re-
produziam os vídeos sem a devida autorização dos
autores, artistas e produtores, o que configura crime
segundo o Código Penal.

"O investigado administra um site que qualquer pes-
soa pode acessar e assistir qualquer tipo de filmes, in-
clusive que estão passando no cinema. O acesso é de
forma gratuita. Não sabemosdesdequandoo site está
no ar, mas a investigação começou há cinco meses",
disse.

Battaus explicou que muitos anunciantes não sabem
que o site é ilícito e investem nesse tipo de conteúdo.
A partir dos celulares e computadores apreendidos, a
PF tenta descobrir novos integrantes do esquema, in-
clusive pessoas que gravam os longa metragens em
salas de cinema.

"Éumcrimelucrativo. Muitoembora o cidadão tenha
acesso gratuito ao conteúdo, esse mesmo site hos-
peda propagandas. Para você chegar ao início do fil-
me, conforme vai clicando, vão aparecendo várias
propagandas. Esses comerciantes pagam para anun-
ciar", afirmou.

A dupla cumprirá prisão temporária por cinco dias,
prorrogáveis por igual período. Eles responderão pe-
los crimes de associação criminosa e de violação de
direito autoral, cujas penas, somadas, variam de três
a sete anos de reclusão, além de multa.

O casosegueem investigação naPFem RibeirãoPre-
to (SP).
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Uso de spray em Mundial Sub17 abre nova disputa
entre inventor e Fifa 

JAMIL CHADE

O inventor do spray usado para demarcar o local da
barreira no futebol abre uma queixa contra a Fifa pela
utilização supostamente ilegal do instrumento du-
rante o Mundial Sub 17.

Heine Allemagne, que se apresenta como o inventor
do spray, explora seu produto por meio da empresa
SPUNI e afirma ter a patente em 44 países. Mas acio-
nou a Fifa ao ver o spray sendo usado no torneio, sem
identificação e inclusive na final neste fim de se-
mana.

Diante da presença de dirigentes da Fifa, os ad-
vogados do inventor entregaram uma notificação ex-
trajudicial em um hotel em Brasília à delegação. O
ato foi acompanhado por um notário.

Depois de sua invenção, o produto entrou nas regras
do futebol e, segundo ele, a Fifa negociou por longo
período acompra dos direitos sobre os produtos. Mas
sua queixa se refere ao fato de que outras empresas
passaram a fornecer o spray para os jogos or-
ganizados pela Fifa, violando sua patente.

Antes mesmo do caso do Mundial, uma ação judicial
já foi iniciada no Brasil. Perante a Justiça do Rio de
Janeiro, a SPUNI obteve decisões favoráveis em pri-
meiro e em segundo grau, para impedir que a FIFA
permitisse a utilização do spray de outros for-
necedores.

Mas uma decisão liminar do ministro Paulo Sans-
ceverino, do Superior Tribunal de Justiça, suspendeu
a determinação judicial anterior.

O produto foi usado pela primeira vez em 2000, em
Belo Horizonte, e anos depois passou a ser adotado
pela CBF. Na Fifa, os testes começaram em 2013. O
inventor, porém, se queixa de que nunca teve seu re-

conhecimento.

Numanotificaçãoapresentada pelosadvogadosCris-
tiano Zanin Martins e Valeska Teixeira Zanon Mar-
tins, o inventor alerta que "a SPUNI não forneceu o
spray utilizado no campeonato (sub17)" e"tampouco
foi levado ao seu conhecimento pela FIFA ou por ter-
ceiros qualquer informação sobre quem produziu,
usou, colocou à venda, vendeu ou importou tal ma-
terial, bem como sobre aeventual concessão de todos
os direitos correlatos, inclusive de imagem".

"A Spuni também nãoautorizouautilização do spray
ou qualquer de seus componentes no campeonato",
diz o documento entregue à Fifa.

Os advogados deram 24 horas para que a entidade ex-
plicasse quem "produziu, usou, colocou à venda,
vendeu ou importou o spray utilizado para demarcar
o limite da barreira e o local da bola em cobranças de
falta" no Mundial Sub 17.

A notificação ainda pede os "dados relativos à nota
fiscal, despacho alfandegário e outros dados re-
lativos ao spray utilizado".

Procurada pela coluna, a Fifa explicou que não existe
qualquer impedimento para que a entidade use o pro-
duto. "Não existe uma ordem legal impedindoaFifaa
usar qualquer spray para barreiras", indicou. A en-
tidade cita ainda uma decisão neste sentido, pro-
ferida pela Justiça brasileira em 11 de outubro. A
data antecede ao início do torneio.

.

** Este texto não reflete, necessariamente, a opinião
do UOL
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Política Nacional de Inovação vai a consulta pública 

Estudantes do grupo derobóticado LiceuFrancoBra-
sileiro disputam em Curitiba (PR), a etapa regional
do certame internacional First Lego League de Ro-
bótica, cujo tema, este ano, é educação (Tomaz Sil-
va/Agência Brasil)

O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações (MCTIC) lançou consulta públicapa-
ra ouvir contribuições à proposta da Política Na-
cional de Inovação. A sondagem ficará disponível
para comentários e sugestões por 40 dias e pode ser
acessada numsite especial criado para receber as res-
postas.

O objetivo é que a política estruture as ações do go-
vernofederalpara os próximos10 anos naárea. A no-
va política tem como propósito estimular e promover
o desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à
melhoria de atividades econômicas e de serviços pú-
blicos.

Segundo o texto publicado,anovapolítica deve "nor-
tear, orquestrar eacelerar os esforços em ciência, tec-
nologia e empreendedorismo no país de forma a
convertê-los em soluções inovadoras para os prin-
cipais desafiosenecessidades dasociedadebrasileira
e assim contribuir para a melhoria da qualidade de vi-
da de cada brasileiro, para o crescimento da
produtividade e da competitividade da nossa eco-
nomia e para uma relação mais harmônica com o
planeta".

O documento em consulta lista uma série de desafios
para o setor. O primeiro são os atuais níveis de ino-
vação "relativamente baixos". "As empresas bra-
sileiras inovam muito pouco se comparadas aos
padrões internacionais de países avançados - fato que
se reflete nas participações muito limitadas nos re-
gistros de patentes internacionais. A maior quan-
tidade de inovações realizadas está ligada à
importação e adaptação de tecnologia advinda de ou-
tros países", ressalta o texto.

Outro problemaapontado éafaltadecoordenação en-
tre instituições, especialmente entre a produção de
conhecimento em universidades e sua aplicação em
empresas. Também há uma limitação de fi-
nanciamento na área, em geral concentrado nas ins-
tituições públicas, ao contrário de países mais ricos,
onde os aportes vêm majoritariamente do setor pri-
vado.

Para superar esses desafios, a política se baseia em
uma série de diretrizes, como estimular bases de co-
nhecimento para inovação, disseminar uma cultura
de inovação e de empreendedorismo, garantir fo-
mento ao desenvolvimento tecnológico, fomentar
mercados para produtos e serviços brasileiros e me-
lhorar os instrumentos jurídicos relacionados ao se-
tor.

A proposta de política traz um conjunto de ações vol-
tadas a concretizar essas diretrizes. Entre elas estão
ampliar a infraestrutura de pesquisa, simplificar o
processo de concessão de patentes, incentivar co-
nhecimentos científicos abertos disponibilizados em
plataformas digitais, promover a criação e de-
senvolvimento de startups, valorizar criadores e de-
senvolvedores brasileiros e fomentar o aumento do
investimento privado em pesquisa e de-
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Continuação: Política Nacional de Inovação vai a consulta pública 

senvolvimento.

Fonte: Agência Brasil

O post Política Nacional de Inovação vai a consulta
pública apareceu primeiro em ABIPTI.
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Suprema Corte dos EUA vai decidir disputa
bilionária entre Google e Oracle 

DIREITOS AUTORAIS
Em um caso já apelidado de "bomba ar-
rasa-quarteirão" pela imprensa especializada, pelo
estrago que pode causar no setor tecnológico, a Su-
prema Corte decidiu julgar uma disputa debilhões de
dólares entre as gigantes da tecnologia Google e Ora-
cle. A disputa se refere a uma suposta violação de
direitos autorais da Oracle pela Google.

O Google foi acusado de copiar 11.500 linhas de có-
digo da linguagem de programação do Java, tec-
nologia da Oracle. A empresa implementou o código
no Android, atualmente o sistema operacional mais
popular do mundo para dispositivos móveis, se-
gundo o Ars Technica e a CNBC.

No processo que moveu em 2010, a Oracle alegou
queo Googleviolou a lei depropriedade intelectual,
ao usar seu código no Android. A Oracle pede uma
indenização de US$ 9 bilhões por danos. O Java foi
desenvolvido pela Sun Macrosystems, que a Oracle
comprou, também em 2010, por US$ 7,4 bilhões.

Em primeira instância, dois tribunais decidiram a fa-
vor do Google. Mas um tribunal federal de recursos,
que consolidou as duas ações, decidiu a favor da Ora-
cle. Issoestabeleceuuma situaçãodeconflito judicial
que raramente a Suprema Corte se abstém de decidir,
em casos de ampla repercussão.

Uma das questões jurídicas desse caso é uma disputa
técnica sobre a natureza do código que o Google
usou. Para o Google, o código é essencialmente fun-
cional, tal como copiar a colocação das teclas em um
teclado QWERTY.ParaaOracle, o código, queépar-
te da interface deprogramação deaplicativos (API),é
um produto criativo, tal como "títulos de capítulos e
sentenças tópicas em um trabalho literário ela-
borado".

Historicamente, a convicção geral era a de que a lei

dos direitos autorais nãose aplicava aAPIs,uma fun-
ção padrão que permite a terceiros desenvolver sof-
twares compatíveis com uma plataforma
estabelecida como o Java.

Em 2014, o tribunal federal de recursos decidiu que
APIs de softwares podem ter direitos autorais. Mas,
anos depois, o mesmo tribunal decidiu que o uso de
APIs do Javapelo Googlenãoera protegido pela dou-
trina do uso justo dos direitos autorais.

Amicuscuriae foram apresentados em favordas duas
partes. Grandes empresas daárea da tecnologia da in-
formação, como Microsoft, Mozilla (fabricante do
Firefox), Etsy e Medium, se alinharam com o Goo-
gle. O Departamento deJustiça do governoTrump se
alinhou com a Oracle.

A Microsoft escreveu em seu amicus curiae que a de-
cisão do tribunal de recursos ameaça trazer con-
sequências desastrosas para a inovação. A Mozilla,
Etsy e Medium escreveram que a decisão pode "rees-
truturar completamente a maneira com que a
produção desoftware, acompetiçãoea inovação fun-
cionam, especialmente na internet".

O Departamento de Justiça reconheceu o impacto
queuma decisão afavordaOracle pode ter no setorde
tecnologia, mas endossou "a proposição do tribunal
de recursos de que a cópia por atacado de milhares de
linhas de código com direitos autorais em um pro-
duto comercial concorrente, com o propósito de
atrair desenvolvedores familiarizados com o tra-
balho da proprietária, embora cause dano comercial
aoproprietário dos direitos autorais, nãopodeser ca-
racterizado como uso justo".

No meio acadêmico, o apoio é mais forte para o Goo-
gle. Por exemplo, o especialista em direitos autorais
James Grimmelmann disse à Ars Technica que per-
mitir a proteção dos direitos autorais para APIs pode
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Continuação: Suprema Corte dos EUA vai decidir disputa bilionária entre Google e Oracle 

empoderar trolls de patentes e direitos autorais. Eles
adquirem direitos autorais de softwares antigos e en-
tão processam pessoas ou empresas que de-
senvolvem novos softwares com base naquilo que
acreditavam ser padrão aberto.

Uma decisão a favor da Oracle também poderá obri-
gar as empresas a desenvolver softwares de-
liberadamente incompatíveis com os produtos
concorrentes,para evitarprocesso por violação dedi-
reitos autorais.

Um grupo de acadêmicos preferiu pedir à Suprema
Corte para decidir o caso, porque há uma situação de
incerteza sobre a aplicação da lei dos direitos au-
torais, criada pelos próprios tribunais com decisões
conflitantes. E é preciso estabelecer um padrão ju-
rídico uniforme para todo o país.

João Ozorio de Melo é correspondente da revista
Consultor Jurídico nos Estados Unidos.
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Caso Oracle vs. Google será decidido na Suprema
Corte dos EUA 

A novela Oracle vs. Google, que se arrasta a quase
uma década está chegando ao fim: a Suprema Corte
dos Estados Unidos decidiu analisar o pedido da gi-
gante das buscas para encerrar o caso, e decidirá de
uma vez por todas quem tem razão na briga en-
volvendo o uso de APIs do Java na criação do An-
droid.

Googlepede àSuprema Corte para encerrarprocesso
da Oracle referente ao Android Oracle vira a mesa e
vence novamente o Google por uso indevido do Java
no Android

Senta que lá vem a história...

Antes mesmo do Google comprar a Android Inc.,

quando Andy Rubin ainda pensava em câmeras fo-
tográficas, o time de desenvolvimento da empresa
usou 37 APIs públicas do Java, na época pertencente
à Sun Microsystems, para escrever o código do sis-
tema, na base de um acordo informal entre as partes,
sem nada assinado ou registrado. Quando a gigante
das buscas entrou na jogada, essa parte não foi re-
vista, mesmo com adecisão devoltar o SOpara smar-
tphones.

Mesmo especulações sobre a venda da Sun não acen-
deram os alarmes em Mountain View, e em 2010,
Murphy não perdoou e a Oracle, uma gigante de TI
corporativista aoextremo,adquiriu acompanhia. De-
pois de quebrar o pau com a comunidade do Ope-
nOffice, Solaris eMySQL,aempresa voltou os olhos
para o Android, e ficou muito felizem saberqueo uso
das APIs era baseado em nada mais do que palavras
ao vento.

Resultado, a Oracle processou o Google por roubo e
violação de patentes, acusando a gigante (com razão,
convenhamos) de fazer muito dinheiro às custas de
soluções de terceiros sem pagar nada por isso. Esta,
por sua vez processou de volta, jogando uma con-
versinha mole inacreditável: o uso das APIs ca-
racterizaria Uso Aceitável, conceito que permite o
implementação de tecnologias proprietárias liv-
remente em certas circunstâncias, como em
aplicativos educacionais.

Segundo a visão do Google, o Android avançou a te-
lefonia celular e o Java seria parte essencial disso (é
verdade), mas ignora que a empresa fez muita grana
com propriedade alheia (o que também é verdade),
argumentando que a Oracle não tinha direito de pas-
sar a cobrar pelas APIs. Já a Oracle defende que tem
todo o direito de processar o Google pois nunca hou-
ve um contrato, e agora as APIs do Java são suas para
fazer o que a empresa quiser, inclusive cobrar por seu
uso.
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Continuação: Caso Oracle vs. Google será decidido na Suprema Corte dos EUA 

Em 2012 o Google venceu em primeira instância, a
Oracle recorreu e reverteu a causa para seu lado em
2014, exigindo uma indenização de até US$ 9 bi-
lhões; o Google recorreu, e em 2016 virou no-
vamente amesa; em 2017 aOracle recorreu outra vez
eem 2018, aCorte deApelações deuganhoàempresa
novamente.

O Googleentão usou aúltima alternativa possível, le-
vou o caso à Suprema Corte e pediu para que a ins-
tância máxima dos EUA encerre o caso a seu favor.
Na última sexta-feira (15), o tribunal decidiu ouvir as
partes da pendenga que Mountain View considera "o
caso de direitos autorais da década", mas sendo bem
sincero, as chances a favor desta não são boas.

Indenização de US$ 9 bilhões à Oracle será rea-
justada

Primeiro, a Suprema Corte já havia se recusado a re-
visaradecisão de2014, quedeucausa deganhoàOra-
cle e como a última decisão se alinha com esta em
questão, são grandes as chances de que o Google saia
derrotado em definitivo e seja forçado a abrir a car-
teira, com juros: a Oracle já avisou que vai reajustar o
valor da indenização de US$ 9 bilhões, para um mon-

tante maior dados os cinco anos da primeira decisão
favorável.

Segundo, a administração Trump já pressionou di-
retamente a Corte (cuidado, PDF) para que esta se re-
cusasse a ouvir a petição do Google, encerrando de
vez o caso e dando causa ganha à Oracle em de-
finitivo, ao considerar que o argumento de Uso
Aceitável não cola para casos em que há lucro en-
volvido. No entanto, decidir pessoalmente o caso
servirá para encerrar de vez a briga e não deixar mais
nenhuma dúvida.

De qualquer forma, o Google tem poucas chances de
vencer a Oracle, já que a Suprema Corte já entendeu
anteriormente que sua defesa não convence. Dessa
forma, ébomaempresa começar ajuntar os trocados.

Com informações: The New York Times.

O post Caso Oracle vs. Google será decidido na Su-
prema Corte dos EUA apareceu primeiro em Meio
Bit.
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